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Cobranca fiscal na Justica do Trabalho segue L ei de Execucoes

Em casos de execucdo fiscal que envolvaimoves, é necessaria a intimacdo pessoa nédo apenas do
devedor, mas também dos coproprietérios do bem. Com esse entendimento, a Subsecéo |1 Especializada
em Dissidios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho anulou a arrematacéo de um lote em Jodo
Pessoa (PB) porgue os outros donos da propriedade, que ndo eram parte no processo, nao foram
notificados.

Astentativas de intimar os demais proprietarios ndo tiveram sucesso, segundo o Tribuna Regional do
Trabalho da Paraiba, porque eles ndo foram encontrados. Pela mencdo feita no registro de iméveis, sabia-
se apenas que residiam em S&o Paulo, sem indicacéo de endereco.

O juiz da execucdo, assim, procedeu a notificagdo por edital publicado no Diério da Justica do estado da
Paraiba, na época o érgdo oficia de divulgacéo dos atos da Justica do Trabalho. Ao confirmar a validade
dacitacdo, o TRT-PB ressaltou que o veiculo € meio apropriado para 0s casos em que se desconhece 0
paradeiro do destinatério, nos termos do artigo 880 da Consolidacdo das Leis do Trabal ho.

A irmé e o cunhado do executado, ent&o, gjuizaram Acao Anulatériano TRT-PB sustentando que
deveriam ser notificados pessoa mente, ja que, mesmo ndo sendo devedores, também eram proprietarios
do bem.

Com o transito em julgado da deciséo gque julgou improcedente a Acdo Anulatoria, 0s coproprietarios
gjuizaram Acdo Rescisoria visando a sua desconstituicéo. Eles argumentaram que pagaram
involuntariamente débito de outra pessoa, 0 que caracterizaria violacéo de direito de propriedade, sem
gue lhes fosse facultado o exercicio do contraditério e da ampla defesa, assegurados pela Constituicéo.

Segundo o relator da agdo no TST, ministro Claudio Branddo, o TRT-PB n&o poderiater decidido a
guestdo com base na CL T, uma vez que a execucao tem suas proprias normas — a Lei de Execucdes
Fiscais.

Ele destacou ainda jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica que trata da exigéncia de intimagéo
pessoal do devedor e também dos coproprietarios. Com informacdes da assessoria de imprensa do TST.
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